
GOVERNO MUNICIPAL DE

PREGÃO PRESENCIAL N° 1502.01/2017 - PSSP

LICITAÇAO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
PRE VIDEN CI ARI A, VISANDO ATENDER AOS
DISPOSITIVOS DAS PORTARIAS MPS N° 402/08 E 403/08, 
INCLUSO CALCULO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIARIOS, JUNTO AO SISTEMA UNICO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO 
MUNICIPAL.

O Município de Fortim - Ceará, através da Pregoeira, devidamente nomeada pela Portaria n° 164/2017, 
datada de 01 de fevereiro de 2017 e através do SISTEMA UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
SERVIDOR PUBLICO do Município de Fortim - CE, torna público para conhecimento dos interessados 
que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade Pregão Presencial, Regime 
de Execução Indireta, do tipo menor preço global, para atendimento do objeto desta licitação, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei n.° 
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente na Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei 
n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), na Lei Complementar n° 123/06, de 14/12/2006, Lei n.°: 12.846, de 
Io de Agosto de 2013.

DATA, HORÁRIO E LOCAL:
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada 
para:

Dia 07 DE MARCO DE 2017 
Ás 09H00MIN

Na Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Vila da Paz, Bloco D, n° 40 - Centro - 
Fortim -  CE.

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

1.0- DO OBJETO
1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA PREVIDENCIARIA, VISANDO ATENDER AOS DISPOSITIVOS DAS 
PORTARIAS MPS N° 402/08 E 403/08, INCLUSO CALCULO PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIARIOS, JUNTO AO SISTEMA UNICO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL, conforme especificações constantes do anexo 1, 
parte integrante deste processo.

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO J ?

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1.1-Não poderá participar empresa declarada inicônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações n~ 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores e da Lei do Pregão n° 10.520, de 10 de julho de 2002.
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2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de empresas;

2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de 
uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame 
licitatório.

2.2-DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1- Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da 
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos;

2.2.1.1- Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar n° 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da 
referida Lei é necessário, no ato do credenciamento do licitante, a apresentação de Certidão expedida 
pela Junta Comercial, nos termos do art. 8o da IN  ri l 03/2007 do DNRC -  Departamento Nacional de 
Registro no Comércio., j

2.2.1.2- Caso o proponente enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não
apresente a Certidão, na forma do em anterior, este poderá participar do procedimento licitatório, sem 
direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n.° 
123/2006. i

2.2. Não poderão participar da presente licitação cs interessados que se encontrem em processo de 
falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, estejam cumprindo suspensão temporária 
de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura do Fortim, ou tenham sido 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se 
apresentem constituída na forma de empresas em consórcio.

2.3- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos:

I -  documento oficial de identidade;

II -  procuração por instrumento público ou particular, este último reconhecido firma, inclusive com 
outorga de poderes para, na forma da lei, representar à licitante e praticar os atos a que se destinam, 
pertinentes ao certame, em nome do licitante.

2.4 Caso o representante seja sócio da empresa lichante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados, juntamente com o 
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa 
jurídica e aditivos, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.0- DOS ENVELOPES
3.1- Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 2 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de 
Proposta de Preço e de Habilitação.

3.2- Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 
(“Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”), sendo aceita ainda a remessa via postal, para o 
endereço constante no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir:

d ’
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 01 -  PROPOSTA DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 1502.01/2017 - PSSP

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 02 -  DOCUMENTOS DE HABIL ITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 1502.01/2017 - PSSP

É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da 
licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou particular com firma 
reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá 
pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver;sendo representada por um de seus dirigentes, que 
deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais 
de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que'munida de procuração, poderá representar mais de 
uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE Nü 02.
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá 
ser exibido exclusivamente em original;

4.1.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de vrlidade, deverá ser acompanhado de declaração ou 
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data de sua emissão;

4.1.3- Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de 
modo a refletir seu número exato;

4.2- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N° 01.
4.2.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, digitadas ou impressas por 
qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em 
envelope lacrado.

4.3- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
4.3.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;

4.3.2- Assinatura do Representante Legal;

4.3.3- indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
da apresentação das mesmas;

2' !
4.3.4- Preço unitário e total propostos, cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e por 
extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, taxas, contribuições e demais 
encargos incidentes direta e indiretamente no objeto deste Edital;

4.3.5- Planilha de Preços, contendo preços unitários,e totais de todos os itens constantes do ANEXO II 
-  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

y
P '
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GOVERNO MUNICIPAL. DE

4.3.6- Correrão por conta da proponente vencedora iodos os custos que porventura deixar de explre^T^ubrjcãT 
em sua proposta.

4.3.7- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no 
caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

4.3.8- Declaração de que assume inteira responsabilidade pelos serviços prestados, e que serão 
executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviço.

5.0- EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:

I -  Habilitação Jurídica:
a) Cópia da Cédula de Identidade do representante legal da Empresa;
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e aditivos em vigor devidamente registrados, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;
d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir;
f) Alvará de Funcionamento.

II -  Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), atualizado;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, conforme o caso 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
c) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de 
Débitos Gerais ou ISS);
d) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
e) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014;
f) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho,.através da certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas -  CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

III -  Qualificação técnica, conforme o caso:
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do 
assinante e firma reconhecida, acompanhado do contrato e nota fiscal, comprovando que a LICITANTE 
prestou ou está prestando serviços compatíveis em características com o objeto da licitação.
b) Comprovação através de declaração emitida pelo Instituto Brasileiro de Atuário -  1BA, de que a 
licitante está registrada junto a este e devidamente adimplente com suas obrigações.

IV -  Qualificação económica-financeira, conforme o caso:
a) Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação ou 
cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado, com as 
respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar 
cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente registrado na Junta Comercial da Sede do 
licitante, reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para - r
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b) As licitantes com menos de 1 (um) ano de constituição, que ainda não tenham balanço de final de 
exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e 
patrimônio liquido relativos ao período de sua existência.

c) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da pessoa Jurídica.

5.2. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na conoição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

5.3. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados e 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital;

5.4. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital;

5.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de mexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).

5.6 - O LICITANTE deverá fornecer a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

6.0- DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO

6.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por uin(a) Pregoeiro(a), a ser 
realizada no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e
0 conteúdo deste edital.

6.2- Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do certame, deverão se 
apresentar para credenciamento junto ao(à) Pregoeiro(a), devidamente munidos de documentos que os 
credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances 
verbais.

6.3- No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente 
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o(a) Pregoeiro(a) receberá, em envelopes 
distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação 
exigida para a habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes.

6.4- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será 
aceito pelo(a) Pregoeiro(a), salvo no caso do item 9,5 deste edital.

6.5- Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento
1 icitatório e a responder por todos os atos e efeitos pievistos neste edital, por sua representada.i

6.5.1 - Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:

6.5.2. Tratando-se de Representante Lesai: x P
CP

A
__________________________ ̂ _________ ___________________________________________2________________________________________________________„______________
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GOVlRNO municíral de

a) Ato Constitutivo da empresa (contrato social ou 
poderes para exercer administração ou gerencia 
competente);

estatuto social) no qual estejam expressosn? 
individualmente - (autenticados em cartcft̂ cjRut a

b) Documento Oficial de identificação, que contenha foto, de representante legal - (autenticado em 
cartório competente);

c) Apresentar a Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto 
à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III 
deste Edital.

d) Declaração de adimplência, expedida pelo Sistema Único de Previdência Social do Servidor 
Publico, localizado no Centro Administrativo, Vila da Paz, Bloco D, n° 40 -  Centro -  Fortim, com data 
de emissão até 24 (vinte e quatro) horas da data de abertura deste certame; Esta declaração deverá ser 
solicitada pelo interessado em participar deste pregão, através de requerimento, em papel timbrado da 
licitante declarando que a Empresa encontra-se adimplente com este Sistema Único de Previdência.

6.6.2. Tratando —se de Procurador:

a) Procuração por instrumento público oi; particular com firma reconhecida e que constem 
poderes para o procurador prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, 
visar documentos, receber notificações, interpor recursos, manifestar-se quanto á desistência deste e 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

b) Ato Constitutivo da empresa (contrato social ou estatuto social) no qual estejam expressos 
seus poderes para nomear procurador - (autenticados em cartório competente)

c) Documento Oficial de identificação, que contenha foto, do representante legal da empresa e 
do procurador - (autenticado em cartório competente)

d) Apresentar a Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do 
ANEXO III deste Edital.

e) Declaração de adimplência, expedida pelo Sistema Único de Previdência Social do Servidor 
Publico, localizado no Centro Administrativo, Vila da Paz, Bloco D, n° 40 -  Centro -  Fortim, com data 
de emissão até 24 (vinte e quatro) horas da data de abertura deste certame; Esta declaração deverá ser 
solicitada pelo interessado em participar deste pregão, através de requerimento, em papel timbrado da 
licitante declarando que a Empresa encontra-se adimplente com este Sistema Único de Previdência.

6.5.5- Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da 
referida Lei é necessário, no ato do credenciamento do licitante, a apresentação de Certidão expedida 
pela Junta Comercial, nos termos do art. 8° da IN  nâ l 03/2007 do DNRC -  Departamento Nacional de 
Registro no Comércio;

6.5.6. Caso o proponente enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não 
apresente a Certidão, na forma do em anterior, este poderá participar do procedimento licitatório, sem 
direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n.° 
123/2006.

6.5.7. Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues fora 
dos envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes 
“Propostas de Preços”.

6.6. A não apresentação ou incorreção insanável cie quaisquer dos documentos de credenciamento do 
preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante 
a sessão do pregão até que seja cumprido o disposto nos itens 6.5 e 6.6 deste edital, quando for o caso.

6.7. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os 
tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos no 
item 6.6 deste edital. Entretanto, não será admitida a,participação de um mesmo representante para mais C

f  - ...  o ?
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7.1- 0  Pregão será realizado pelo Sistema presencial.

7.2- 0  julgamento da licitação será realizado em aperas uma fase, sendo dividido em duas etapas

somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR PREÇO 
GLOBAL.

7.2.1- A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os licitantes, 
a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta de lances verbais dos 
licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta 
da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;

7.2.2- A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a verificação 
e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” do licitante 
classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente 
edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta 
última feita caso não ocorra interposição de recurso. .

7.3- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

7.4- Da reunião para recebimento, abertura e classifi:ação das propostas e habilitação, será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará todas os licitantes, as propostas apresentadas, as observações e 
impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, 
devendo ser assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes 
dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes;

7.5- A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 
por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, cinematográfica, 
fonográfica ou de outra espécie. O (A) Pregoeiro(a) comunicará aos licitantes qual o meio de gravação 
estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos 
nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião.

7.6- 0  licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva, devidamente 
ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo IV 
deste edital.

7.7-0 Município de FORTIM se reservará ao direito de efetuar diligências visando confirmar as 
informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços ofertados. Caso sejam 
encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato implicará na desclassificação da 
proposta da licitante.

8.0- DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS
8.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preço5' de todos os licitantes e a Pregoeira informará aos 
participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do(s) 
objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

8.2-A Pregoeira fará a ordenação dos valores das; propostas, em ordem decrescente, de todos os 
licitantes, classificando o licitante com proposta de menor preço por Lote Único e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0% (dez por cento) relativamente à 
de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais. XV
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8.2.1-Quancio não forem verificadas no mínimo 03 (Vês) propostas de preços nas condições definida 
item 8.2, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que sec 
representantes participem dos lances verbais, quaiscuer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
escritas.

8.2.2-A Pregoeira poderá consultar a todos os licitantes que apresentaram propostas de preços 
superiores ao menor preço, se estes desejam participar da fase de lances verbais com preço inferior ao já

estabelecido nesta fase.
8.3-Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados 
de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.

8.3.1- A Pregoeira convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem 
decrescente de preço.

8.3.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.3.3- Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

8.3.4- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão 
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada 
para classificação, no final da etapa competitiva.

8.3.5- Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará a existência de ME e EPP, para os 
efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 9.

8.4-Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, a Pregoeira 
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente 
a respeito.

8.4.1-Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados 
para a contratação.

8.5-Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em aío público, na própria sessão do Pregão, observado, 
primeiramente, o disposto no item 8.5.1.

8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, a Pregoeira aplicará os critérios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

8.5.1.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

8.5.1.2-Para efeito do disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item
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m,

8.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos 
prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos iio item 8.5.1.1, inciso I deste Edital, será realizado 
sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.5.1,3-Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste Edital, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.5.1.4- 0  disposto no item 8.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.5.1.5- Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o 
valor de referencia definido pela administração pública.

8.6- Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da 
etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqiiente, a Pregoeira 
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração.

8.7- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital.

8.8- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.° 01 
(Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, 
serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

8.8.1-Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

8.9-Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos 
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as 
primeiras.

9.0- DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO
9.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 8 deste edital, e sendo aceitável a proposta 
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos 
de Habilitação” desta licitante.

9.2-Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou 
com irregularidades, serão considerados inabilitados não se admitindo complementação posterior, salvo 
disposto no item 9.2.1.

9.2.1-Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato.

9.2.1.1-Para efeito do disposto no item acima, as. ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. o\.V

§
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9.2.1.2-Havendo alguma restrição na comprovação c i regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento e n que o proponente for declarado o vencedo 
certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.2.1.3-A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.2.1.4-Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME 
ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido 
no item “9.2.1.2” acima.

9.3- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de 
recurso.

9.4- Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação -  item 8.6 do edital, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.5-0 licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço 
formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado a Pregoeira prorrogar o prazo, 
motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação realizada na audiência pública do 
Pregão;

9.6-Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem cie classificação, a análise da documentação exigida 
para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira, sua 
Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por 
representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes.

9.7-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou 
inferior ao previsto para a prestação de serviços será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente 
instruído, será encaminhado para ao SISTEMA UNIÇO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR 
PUBLICO, para homologação e subseqüente contratação.

9.8-Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores 
serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão em 
poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. 
Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

ÍO.O-DOS RECURSOS

10.1- Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante poderá 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das 
suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1- O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.

n 9
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10.1.2-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(à 
Pregoeiro(a) ao licitante vencedor.

10.1.3-A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado 
ao(à) Pregoeiro(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

10.2-0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão Permanente de Licitação.

10.4- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) Secretário(a) de 
origem homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) 
vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária.

10.5- Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.0- DA CONTRATAÇÃO
11.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa 
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que 
observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio da assessoria jurídica do Município.

11.2- 0  licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo IV deste edital. Em 
caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 18.7 deste instrumento convocatório.

11.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(à) 
Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas (item 8.4 deste edital), para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a 
licitação.

11.4- Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na 
imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos.

11.5- O licitante adjudicatário se obriga a mair.er, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

11.6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.0- DO PRAZO DE DURAÇÃO
12.1- 0  contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura do contrato, até 31 (trinta e um) 
de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores.

13.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei rf 8.666/93 e 
suas alterações posteriores;

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D - nQ 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CGF: 06.920.639-2 -  Fone (88) 3413-1053
Email: lidtacaofortim@outlook.com

mailto:lidtacaofortim@outlook.com


impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;

13.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

13.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente.

14.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de FIABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;

I.

14.2- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos 
na entrega do objeto contratual;

14.3- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 
48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Unidade Gestora emissora da Ordem de Serviço, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.

14.4. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá 
obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -  Anexo a este edital.

15.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § l2, art. 65, da Lei if  8.666/93 e suas alterações 
posteriores.

ló.O-DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CON2 RATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

16.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido;

16.3- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art.
80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. .

17.0-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1 -A fatura relativa aos serviços prestados deverá ser apresentada ao SISTEMA UNICO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO, emissora da Ordem de Serviços, até o 10° 
(décimo) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da 
execução dos serviços, de acordo com a natureza de ;;ada equipamento;

17.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com 
o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de fatura;
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\0
17.4-Caso a Nota Fiscal seja aprovada pelo SISTEMA UNICO DE PREVIDÊNCIA S O C IA l\ç#  
SERVIDOR PUBLICO emissora da Ordem de Serviços, o pagamento será efetuado até o 3 
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

18.0-DAS PENALIDADES
1 8.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida 4 reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais.

18.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestaras, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Aírecadação Municipal -  DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante): ;

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual tctal do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
FORTIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

18.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 18.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

18.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
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a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para conf atar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos.

18.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustiticadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

18.8- As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

19.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1- Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 1402.09.122.0803.2.046, Elemento de Despesas: 33.90.39.00-33.90.39.05.

20.0- DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1- Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, protocolizando
o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço 
discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. f

20.2- Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não protocolizar o 
pedido, em conformidade com o disposto neste edilal, até o segundo dia útil que anteceder à data de 
realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

20.3-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

20.4- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame.

20.5- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem 
comprometimento da segurança da /Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) 
Pregoeiro(a) durante a sessão.

20.6- 0  não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão.

20.7- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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documentação referente ao presente edital.

20.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui- 
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal 
no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

20.10- O(A) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa.1; poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos 
termos do art. 49 da Lei n.° 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização.

20.11- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas.

20.12- Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes contendo 
a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

20.13- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação 
(endereço mencionado no Preâmbulo deste Edital), c.té 05 (cinco) dias correntes anteriores à data fixada 
para a realização do Pregão, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo 
de consulta, por meio de circular encaminhada somente aos que se cadastrarem mediante Termo de 
Retirada de Edital.

20.14- As impugnações referidas nos itens 20.1 e 20.2 e os recursos mencionados no item 10 deste 
edital, eventualmente interpostos, serão dirigidos ao(à) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesas, por 
intermédio do(a) Pregoeiro(a), e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo 
deste edital.

CPL -  Vila da Paz, Bloco D, íi° 40 -  Centro Fortim - CE
20.15. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo telefone;

• (88) 3413 1053 -  Comissão Permanente de Licitação

20.16. Os interessados, ao participarem do Pregão Presencial, expressam, automaticamente, sua total 
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de 
representante.

FORTIM-CE, 15 de Fevereiro de 2017.

FRANCISCA LAEDINA ALVES GOMES MAIA
Pregoeira Oficial do Município

/
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/

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

1 -  OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA PREVIDENCIARIA, 
VISANDO ATENDER AOS DISPOSITIVOS DAS PORTARIAS MPS N° 402/08 E 403/08, 
INCLUSO CALCULO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDÊNCIA RIOS, JUNTO AO 
FUNDO DE SISTEMA UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO 
MUNICIPAL.

2 - JUSTIFICATIVA: A primeira norma legal que legulamentou a previdência dos servidores públicos 
no Brasil surgiu em 1923, pelo Decreto Legislativo 4.682, de 24 de janeiro de 1923, originário de um 
projeto de Lei apresentado em outubro de 1921, pdo deputado federal Elou Miranda Chaves, com o 
intuido de regular as caixas de aposentadorias e pensões, que beneficiava trabalhadores de empresas 
ferrovias particulares, direito que logo foi ampliado aos empregados ferroviários e trabalhadores 
prontuários.

A Constituição de 1934 dispõe em seu art. 170, um conjunto de regras para aposentadoria e para seus 
respectivos proventos em relação aos servidores públicos, porém nada dizia sobre a pensão por morte. 
Posteriormente a Constituição Federal de 1967, com redação dada pela Emenda Constitucional n° 
01/1969, estabelecia em seu arts. 101 a 103, que o funcionário publico aposentaria, por invalidez, 
Compulsoriamente e voluntariamente após trinta e cinco anos de serviço para homem e trinta para 
mulher, ressalvados o disposto do art. 165, item XX, que diminui para em cinco anos de serviço para 
professores.

Com o advento da Constituição Federal de 1988, houve a previsão de que cada ente estabelece-se o seu 
Regime Próprio de Previdência Social, que assegurando, por lei, ao servidor titular de cargo efetivo, 
pelo menos os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição 
Federal.

O Município é integrante do sistema federativo brasileiro, segundo preceitua o art. 18 da Constituição 
Federal de 1988, possui autonomia jamais reconhecidas pelas Cartas Constitucionais anteriores, como 
podemos observar nos ensinamentos de Hely Lopes Meirelles1.

O reconhecimento da autonomia conferida às municipalidades foi durante longo tempo causa de 
incessantes batalhas, por conta dos municipalistas que sempre lutaram pelo reconhecimento de tal 
prerrogativa.

Diante dos preceitos constitucionais, a competência e autonomia na gestão dos Regimes Próprios de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais, são da Administração Pública, que atuam como 
agentes do bem comum, satisfazendo as necessidades coletivas mediante prestações de serviços à 
população na condição de fiel depositário e administrador de recursos captados junto à coletividade.

“A atual constituição da Republica, além de 
inscrever a autonomia como prerrogativa intangível 
da Município, capaz de autorizar até a intervenção 
federal, para mante-la ou restaurá-la, quando 
postergada pelo Estado-membro (art, 34, VII, *c)*.
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Em suma o município possuí autonomia para criar, gerir o 
previdenciário contido no texto Constitucional em seu art. 40, onde é assegurado aos servidores 
de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
autarquias e fundações, no mínimo

aposentadoria e pensão, mediante caráter contributivò e solidário, devendo ser observados os preceitos 
financeiros e atuariais.

Baseado nesta autonomia o Município de FORTIM, através da Lei Complementar n° 61 de 09 de 
dezembro de 201 1, criou seu regime próprio de prev dência social, sob a forma autárquica, denominado 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Ocorre que ao longo do tampo houve significativas mudanças processo de estruturação de órgãos 
previdenciários próprios para servidores titulares de cargo efetivo onde podemos destacar a lei n°. 
9.717/98 com seus ulteriores modificados, a alteração constitucional dada pela Emenda Constitucional 
n°. 20/98, o Decreto 3.788/01 que institui o Certificado de Regularidade Previdenciária, Emenda 
Constitucional na 41/2003, e a Emenda Constitucional na 47/2005, aonde vieram várias e recentes 
alterações com as diretrizes a serem aplicadas aos Regimes Próprios de Previdência Social.

Primeiramente a redação dada ao artigo 40 da Carta Política da República pela Emenda Constitucional 
n.° 20, de 1998, já garantia aos servidores públicos dos Entes Federados Regime de Previdência de 
caráter contributivo, assim dispondo:

“Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federai e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter 
contnbutivo, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro o atuarial e o disposto reste 
artigo.” (grifei).

Devido à complexidade e a singularidade do tema ‘F evidência do Servidor Público’ toma-se necessário 
buscar no mercado de serviços empresa especializada na prestação dos serviços de natureza atuarial e de 
investimentos junto ao Fundo de Previdência no âmbito da Administração Direta, e Indireta do 
Município de FORTIM.

Não bastasse a necessidade dos serviços de implantação, a Lei Federal n.° 9.717/98, estabelece a 
necessidade da elaboração da Reavaliação Atuarial, sendo esta um Relatório Técnico que detalha 
minuciosamente os dados estatísticos referentes à massa de dados dos servidores, apresentada para o 
cálculo, além da estrutura economico-financeira c'o Regime Próprio de Previdência Social e seu 
conseqiiente plano de custeio, quando da criação do Regime Próprio de Previdência Social, conforme 
segue.

Art. Io Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 
Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade 
e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os 
seguintes critérios: I

I -  realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço: utilizando-se 
parâmetros, gerais para a organização e revisão do plano de custeio e benefícios; (grifo 
nosso).

r'£r
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GOVERNO MUNICIPAL DE

A Reavaliação Atuarial tem suas normas gerais e diretrizes disciplinada pela portaria MPS n° 403, d 
de dezembro de 2008. Onde também estabelece a necessidade do Demonstrativo de Resultado 
Avaliação Atuarial - DRAA é visto como um extrato das informações apuradas no cálculo atuarial,

resumida as características gerais do plano e os principais resultados da avaliação atuarial. Seu 
preenchimento é obrigatório no sítio do Regime Próprio de Previdência Social quando da realização da 
Avaliação Atuarial/Reavaliação Atuarial, seu preenchimento é feito pelo atuário responsável pela 
Avaliação Atuarial, senão vejamos:

Art. 23. Os resultados da avaliação atuarial inicial e das reavaliações anuais
deverão ser encaminhados à SPS, por intermédio do Demonstrativo de Resultado da 
Avaliação Atuarial - DRAA, conforme modelo & instruções de preenchimento 
disponíveis no endereço eletrônico do MPS na Internet - www.previdencia.gov.br.

Art. 24. No ato do preenchimento e envio do DRAA será gerado comprovante, no qual 
se atestará a veracidade e correspondência entre as informações contidas na avaliação 
atuarial e no DRAA, que deverá ser impresso, assinado peio responsável técnico pela 
avaliação atuarial e pelos representantes legais do ente federativo e da unidade gestora 
do RPPS, e encaminhado á SPS na forma por ela estabelecida, (grifo nosso).

Cabe salienta que o Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA é requisito para 
emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP que é um documento fornecido pela 
Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPS, do Ministério da Previdência Social, que atesta o 
cumprimento dos critérios e exigências estabelecidos na Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelo 
regime próprio de previdência social, ou seja, atesta que o ente federativo segue normas de boa gestão, 
de forma a assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos seus segurados.

3- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

3.1. DOS SERVIÇOS DE ATUÁRIA

3.1.1. Os serviços contratados serão os seguintes:

3.1.1.1 Avaliação Atuarial Anual

3.1.1.1.1 Análise do Banco de Dados da Prefeitura;
3.11.1.2 Envie da Crítica do Banco de Dados da Prefeitura;
3.1.1.1.3 Análise da Viabilidade Atuarial do RPPS da Prefeitura;
3.1.1.14 Adequação à realidade financeira da Prefeitura;
3.1.11.5 Parecer Atuarial;
3.1.11.6 Nota Técnica Atuarial;
3.11.1.7 Equilíbrio Financeiro e Atuarial;
3.1.1.1.8 Adequação Legal de acordo com a Avaliação Atuarial; e 

3.1.1.1.9Envio da DRAA - net;

3.1.1.2 Relatório Mensal da Provisão Matemática;

3.1.1.3 Acompanhamento mensal das variáveis que geram impacto direto na redução do Déficit 
Atuarial;

3.1.1.3.1 Processos Administrativo
3.1.1.3.2 Investimentos Financeiros;
3.1.13.3 Banco de Dados;
3.1.1.3.4 Rentabilidade das Aplicações Financeiras x Rentabilidade Atuarial 
Necessária; i
3.11.3.5 Jurídicos;
3.1.13.6 Entrada ou Saída de Benefícios Previdenciários;
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5 - FORMA DE EXECUÇÃO
Os serviços objeto do presente edital serão prestados com periodicidade mensal, salvo o disposto em 
contrário em regulação infralegal emitida pelo Ministério da Previdência Social -  MPS.

6 - FICALIZAÇÃO
O serviço especificado neste termo de referência será de total responsabilidade do Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos de Fortim, não podendo esta responsabilidade ser delegada.

7 - LOCAL DA EXECUÇÃO
O objeto desta licitação será executado nas dependências da Contratada, podendo ser realizados in loco, 
na sede do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores Públicos de Fortim, desde que com o 
consentimento da Contratada, arcando esta, exclusivamente, com os custos referentes a transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.

8 - CUSTO ESTIMADO DO CONTRATO
8.1. Os preços ofertados deverão absorver e exaurir na totalidade todas as despesas diretas ou indiretas 
com tributos e taxas de qualquer natureza.

i

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D - ne 40 - Centro -  Fortim/CE - CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone (88) 3413-1053
Email: licitacaofortim@outlook.com

mailto:licitacaofortim@outlook.com


U  M A N O V A .  tt t & T Ô ft t A

ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Local e Data

À
Prefeitura Municipal de FORTIM 
Comissão Permanente de Licitação

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao
PREGÃO PRESENCIAL N° .................... , cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA PREVTDENCIARIA, VISANDO ATENDER AOS DISPOSITIVO DAS 
PORTARIAS MPS N° 402/08 E 403/08, INCLUSO CALCULO PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIARIOS, JUNTO AO FUNDO DE SISTEMA ÚNICO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE FORTIM -  CE.

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento dos serviços 
objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste certame e que nos 
submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTID VL.
UNT.

VL.
TOTAL

MES 11

PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPJ N°:
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. \i

Nome do Representante Legal 
CPF n°
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ANEXO III -  MODELO DE DECLARAÇÕES

III.I.) 1° Modelo de Declaração: (Credenciamento)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da 
Lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo 
licitatório, junto ao FUNDO DE SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR 
PUBLICO, do Município de Fortim- CE, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de 
todos os parâmetros e elementos do Edital e dos serviços a serem ofertados no presente certame 
licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............ (CE),..... d e ..................... 2017.

DECLARANTE

III.II.) T  Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃO

ÍNOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao FUNDO DE SISTEMA 
UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO, do Município de Fortim- CE, que, 
em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, d:; 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............ (CE),..... d e ..................... 2017.

DECLARANTE

III.III.) 3o Modelo de Declaração:
DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FC TNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao FUNDO DE SISTEMA 
UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO, do Município de Fortim- CE, que 
tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente 
certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............ (CE),..... d e ..................... 2017.
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III.IV.) 4o Modelo de Declaração

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao FUNDO DE SISTEMA 
UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO, do Município de Fortim- CE, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos.

I
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............ (CE),..... d e ..................... 2017.

DECLARANTE

III.V.) 5o Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao FUNDO DE SISTEMA UNICO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO, do Município de Fortim- CE, sob as 
penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............ (CE),..... d e ................... ..2017.

DECLARANTE

v
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CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE FORTIM, ATRAVÉS DO SISTEMA 
UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR
PUBLICO, COM A EMPRESA ......................... . PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O Município de Fortim, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Vila da Paz, Bloco D, n° 
40, Centro -  Fortim- Ceará, através do Sistema IJnico de Previdência Social do Servidor Publico
inscrito no CNPJ/MF sob o n ° ...... , neste ato representado pelo(a) Diretor(a) Geral Sr(a)................... ,
doravante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa.................. , com endereço na
Rua ................... , n° ....... , bairro .............. , em ...................... , Estado do ....................., inscrita no
CNPJ sob o n ° ............... , representada po r.................. , CPF n ° ............... , ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Presencial n°.............. , Processo n°
................. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial, em conformidade com a Lei Federal N° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, devidamente 
homologado pela Direttora Geral do SISTEMA UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR 
PUBLICO do Município de Fortim- CE.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- 0  presente contrato tem por objeto ............., Conforme especificações constantes do anexo I,
deste Edital

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO RE AJUSTE
3.1- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela prestação do objeto deste contrato o
valor global de R $ ........ (.......... ), conforme descrição em anexo.

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATANTE:
4.1- O(A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ir 
8.666/93 e suas alterações posteriores;
4.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
4.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATAD/i, à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pela Previdência Social do Servidor Publico.................. , conforme o acordado.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Pregão 
Presencial, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
b. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
c. Utilizar profissionais devidamente habilitados;

$o
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GOVERNO MUNICIPAL, DE

d. Substituir os profissionais nos casos de impedime 
fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

e. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE;

f. Responder perante a Prefeitura Municipal de Fortim, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que 
possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
g. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término,do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, 
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 
anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
h. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE;
i. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou induetamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárits fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Fortim por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Fortim;
j. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
h. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
1. Respeitar as normas de segurança e medicina dó. trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente;

CLÁUSULA SEXTA -  FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de ate 31 (trinta e um) dias, a partir da data da ordem 
de serviço, expedida pela Previdência Social do Servidor Publico do Município de Fortim- CE.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1-A fatura relativa aos serviços prestados devirá ser apresentada ao SISTEMA ÚNICO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBL/CO, emissora da Ordem de Serviços, até o 10° 
(décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da 
execução dos serviços;

7.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com 
o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de fatura; f\

7.3-Caso a Nota Fiscal seja aprovada pelo SISTEMA UNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
SERVIDOR PUBLICO emissora da Ordem de Serviços, o pagamento será efetuado até o 30° 
(trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS
8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, sob a dotação orçamentária n°.......... ; Elemento de Despesas:..............

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
9 .1 -0  valor do presente contrato não será objete de reajuste, pelo período de 12(doze) meses da 
apresentação da proposta, caso exceda a 12(doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados 
com base no índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas;
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10.1 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto vo § l2, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA -  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
11.1 -  O contratado deve observar e fazer observar, por sei contratado e subcontratados, se admita 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propostos desta clausula, definem-se as seguintes pratica;
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor no processo d licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo d influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
0 conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos; v
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “pratica obstrutiva”
a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica neste subitem;
b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.
11.2. Na hipótese de financeiramente, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo.
1 1.3 - Considerando os propósitos dos itens acima, c contratado concorda e autoriza que, na hipótese de 
o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e /ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados a licitação e a execução do contrato.
11.4 -  o Contratante, garantia a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física contratada em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, 
sem prejuízo das demais medidas administrativas e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS SANÇÕES
12.1- 0  licitante que ensejar o retardamento da execiíção do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais.
12.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------X---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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GOVERNO MUNICiPAL DE

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicad^Mos 
seguintes casos: —

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a) 
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos serviços ou 
indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2,0 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição 
contratual, não especificada nas demais alíneas deste!inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Fortim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

12.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item
11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
12.4- 0  valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes.
12.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos.

12.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV dc item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
12.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1 -A rescisão contratual poderá ser:

y y
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ito da CONTRATATa) Determinada por ato unilateral e escri 
nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conveniência da Administração;
13.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido;

13.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 
80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPÔS ÍCOES FINAIS
14.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do 
acordo entre elas celebrado;
14.2- Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO
15.1-Fica eleito o foro da Comarca de Fortim, para conhecimento das questões relacionadas com o 
presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes 
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

Fortim- CE, ......de de 2017.

Diretora Geral do______
CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

2 . _____

Nome:
CPF:

O
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